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2005, relativo a Maria da Conceição Fonseca Janeiro da Silva Teixeira,
assistente administrativa especialista.

É designada para o exercício de funções de secretariado no gabinete
do presidente Ana Paula Santos Machado de Oliveira Inácio, assistente
administrativa principal, da carreira administrativa, do quadro da
ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais, nos termos dos n.os 1 e
2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

2 de Outubro de 2006. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
Administrativos e Financeiros, Isabel Maria Malta.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 21 686/2006

Por despacho de 28 de Setembro de 2006 do presidente do Instituto
da Conservação da Natureza, mediante parecer prévio da Secreta-
ria-Geral do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional, Luís Alberto Viana Dória, assistente
administrativo principal do quadro do Instituto da Conservação da
Natureza, transita nos termos da alínea b) do n.o 4 do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de Novembro, para a carreira de
vigilante da natureza, na categoria de vigilante da natureza de
1.a classe, escalão 1, índice 254, do quadro do Instituto da Conservação
da Natureza, ficando exonerado do lugar de origem a partir da data
de aceitação do lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Outubro de 2006. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Otília Martins.

Despacho (extracto) n.o 21 687/2006

Por despacho de 28 de Setembro de 2006 do presidente do Instituto
da Conservação da Natureza, mediante parecer prévio da Secreta-
ria-Geral do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional, Paulo Jorge Verdade da Encarnação,
assistente administrativo principal do quadro do Instituto da Con-
servação da Natureza, transita nos termos da alínea a) do n.o 4 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de Novembro, para a
carreira de vigilante da natureza, na categoria de vigilante da natureza
de 1.a classe, escalão 1, índice 254, do quadro do Instituto da Con-
servação da Natureza, ficando exonerado do lugar de origem a partir
da data de aceitação do lugar. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2006. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Otília Martins.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1594/2006

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 196, de 11 de Outubro de 2006, a p. 21 498, o aviso
n.o 11 078/2006, rectifica-se que onde se lê «a técnica superior de
2.a classe» deve ler-se «a técnica profissional de 2.a classe».

12 de Outubro de 2006. — O Secretário-Geral, Mário Silva.

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.o 21 688/2006

No âmbito do procedimento concursal para recrutamento do cargo
de dirigente intermédio de 1.o grau de director de serviços gerais
da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), foi
nomeado, por despacho de 16 de Outubro de 2006 do presidente
da ASAE, ao abrigo do n.o 9 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, com a redacção conferida pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, o mestre Rui Nuno Almeida Dias Fernandes.

Atendendo a que o cargo de director de serviços gerais vinha sendo
exercido em regime de substituição, cessam, nos termos do referido
n.o 9 do artigo 21.o, na data do despacho de nomeação, as funções
da licenciada Isabel Maria Laranjeira Simões da Silva Cordeiro
Ferreira.

12 de Outubro de 2006. — O Presidente, António Nunes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 1595/2006

Por ter sido publicado com inexactidão o despacho n.o 19 562/2006,
de 5 de Setembro, no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 25
de Setembro de 2006, rectifica-se que onde se lê «nomeio a licenciada
em Direito Paulo Fernandes Lopes Ferreira de Oliveira» deve ler-se
«nomeio a licenciada em Direito Paula Fernanda Lopes Ferreira de
Oliveira».

12 de Outubro de 2006. — Pela Chefe do Gabinete, o Adjunto,
António Bidarra.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 11 471/2006

De acordo com o disposto nas alíneas b) e d) do n.o 2 do Despacho
Normativo n.o 16/99, de 24 de Março, e nos termos do n.o 2 do
Despacho Normativo n.o 30/2000, de 12 de Junho, verificada a con-
formidade da candidatura apresentada pela empresa ZÊZE-
ROVO — Produção Agrícola e Avícola do Zêzere, S. A., torno público
o seguinte:

É autorizado à empresa ZÊZEROVO — Produção Agrícola e Aví-
cola, S. A., o direito a utilizar o rótulo constante do anexo do presente
diploma, reservado aos produtos que obedeçam às características fixa-
das na alínea a) do anexo III do Regulamento (CEE) n.o 295/2003,
do Conselho, de 23 de Dezembro, a seguir descriminado.

A CONTROLVET — Segurança Alimentar, S. A., é reconhecida
como organismo independente de controlo do rótulo constante do
anexo do presente diploma.

3 de Outubro de 2006. — A Directora, Rita Horta.

ANEXO

Rótulo de indicação do tipo de criação

O rótulo é constituído por três corpos em fundo negro, sendo o
corpo lateral superior destinado à identificação da empresa, com indi-
cação do número de registo do centro de classificação, código de
barras, símbolo de embalagem reciclável, data limite de consumo,
modo de criação em ar livre, em letra de cor branca e logótipo do
OIC, e o corpo lateral inferior destinado à indicação de ovos frescos,
indicação da categoria e classe dos ovos, indicação para refrigeração
e marca comercial do produto.

O corpo central do rótulo apresenta inserido numa figura oval deli-
mitada a branco, uma paisagem rural constituída por um pavilhão
tendo em frente um cercado rústico em madeira, rodado por vegetação
em cor natural.

Na parte inferior e em destque inscreve-se a expressão «ovos do
quintal» em cor vermelha marginada a branco e preto.

Aviso n.o 11 472/2006

De acordo com o disposto nas alíneas b) e d) do Despacho Nor-
mativo n.o 16/99, de 24 de Março, e o Despacho Normativo n.o 30/2000,




